
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.428 - RS (2010/0196393-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
  VANJA CORDOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELSON DA SILVA BANDEIRA 
ADVOGADO : NEI FERNANDO CUNHA TOLOTTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 
ACIONÁRIA. DIREITO OBRIGACIONAL. NATUREZA 
PESSOAL. PRAZO PRESCRICIONAL GERAL. TEMA 
PACIFICADO NO ÂMBITO DA Eg. SEGUNDA SEÇÃO. RESP 
1.033.241/RS, SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. 
1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza 
pessoal. Dessa forma, incidem os prazos prescricionais vintenário e 
decenal, previstos, respectivamente, no art. 177 do Código Civil/1916 e 
nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior, 
João Otávio de Noronha (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator

Documento: 1051198 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2011 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
  VANJA CORDOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELSON DA SILVA BANDEIRA 
ADVOGADO : NEI FERNANDO CUNHA TOLOTTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de r. decisão que negou 

seguimento a recurso especial, por entender que "o acórdão recorrido decidiu em sintonia 

com o entendimento pacificado desta Corte, no sentido de que, nas demandas em que se 

discute o direito à complementação de ações em face do descumprimento de contrato de 

participação financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza 

pessoal. Desta forma, incide, na espécie, a prescrição prevista no art. 177 do Código 

Civil/1916 e nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil/2002" (fl. 298).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que o prazo 

prescricional é trienal, previsto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002, na medida em que a 

pretensão de complementação acionária insere-se no âmbito da reparação civil por 

descumprimento contratual. Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua 

reforma pela Turma Julgadora, reconhecendo-se a implementação da prescrição.

É o relatório.

 

Documento: 1051198 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.428 - RS (2010/0196393-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
  VANJA CORDOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELSON DA SILVA BANDEIRA 
ADVOGADO : NEI FERNANDO CUNHA TOLOTTI E OUTRO(S)

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme salientado na decisão ora agravada, esta eg. Corte de Justiça possui 

entendimento pacificado no sentido de que, nas demandas em que se discute o direito à 

complementação de ações em face do descumprimento de contrato de participação financeira 

firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal. Dessa forma, incidem os 

prazos prescricionais vintenário e decenal, previstos, respectivamente, no art. 177 do Código 

Civil/1916 e nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. 

Este é o entendimento da c. Segunda Seção, firmado no julgamento do REsp 

1.033.241/RS, submetido ao procedimento dos recursos especiais repetitivos, previsto no art. 

543-C do CPC. 

Eis a ementa do referido acórdão:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. 
DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 
2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA 
INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de 
natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do 
Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil.
II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica 
mediante contrato de participação financeira, deve tomar como 
referência o valor patrimonial da ação apurado com base no 
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balancete do mês da respectiva integralização (REsp n. 975.834/RS, 
Rel. Min.
Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).
III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da 
Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos 
Repetitivos).
IV. Recurso especial conhecido em parte e provido." (Rel. Min. 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 5.11.2008)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0196393-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1218428 / RS

Números Origem:  10801169660           70035133917           70036510600           70037722550

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

VANJA CORDOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GELSON DA SILVA BANDEIRA
ADVOGADO : NEI FERNANDO CUNHA TOLOTTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

VANJA CORDOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELSON DA SILVA BANDEIRA
ADVOGADO : NEI FERNANDO CUNHA TOLOTTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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